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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO PREFEITO


Ofício PGM nº. 45/2016 



Nova Friburgo/RJ, 17 de março de 2016.

Ref.: Anteprojeto de Lei Municipal – Altera Lei Municipal nº. 4.417/2015.
Exmo. Sr. Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, que tem por finalidade alterar dispositivos da Lei Municipal nº. 4.417/2015, notadamente quanto aos arts. 6º, 7º e 12º, conforme justificativas a seguir:

· Justificativa para nova redação do Artigo 6º

O prazo de conservação automática das gravações é limitado a 30 (trinta) dias, contados a partir da captação, em função do limite imposto pelo dispositivo de armazenamento o qual automaticamente sobrescreve as gravações. Há, no entanto, a opção para extração e salvamento de trechos específicos das gravações, fora do dispositivo principal para conservação e entrega.

· Justificativa para nova redação do Artigo 7º

A solicitação de imagens para exercício de direito de defesa, se aplicará apenas para os casos de autuações realizadas por meio do sistema de videomonitoramento, nos casos de autuação in loco existe a presença do agente responsável pela autuação e independe de registro para ser lavrada. Nesses casos o exercício do direito de defesa pelo cidadão não demandaria a solicitação de imagens registradas. Frise-se que as imagens utilizadas para os objetivos do programa serão mantidas pelo prazo de até 12 meses. 

· Justificativa para nova redação do Artigo 12º

Considerando que o estabelecimento de parcerias abarca uma gama de possibilidades e encontra-se regulamentado por legislação específica, incluindo a lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, não se faz necessário legislar no âmbito dessa lei municipal quanto à forma de estabelecimento de parcerias, perfeitamente possíveis, visto que sempre se buscará preservar o erário, não importando em despesas ao município.

Portanto, Senhor Presidente, desnecessários extensos comentários acerca da relevância da matéria tratada no incluso Anteprojeto de Lei Municipal.

Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa.
Respeitosamente,
ROGERIO CABRAL
Prefeito
AO EXMO.
SR. MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMÁZIO
DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.
ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL
ALTERA OS ARTIGOS 6º, 7º E 12 DA LEI MUNICIPAL Nº. 4.417/2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
Art.1º - O art. 6º da Lei Municipal nº. 4.417/2015 passa a ter a seguinte redação, incluídos os incisos I e II e o parágrafo único:
Art. 6º As gravações obtidas de acordo com a presente Lei serão conservadas, por mecanismo de salvamento automático do sistema, pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da captação, salvo nos casos de:
I - Gravações de situações avaliadas como relevantes e relacionadas ao exercício das atribuições dos operadores ou dos objetivos do programa.
II- Gravações cuja solicitação de armazenamento ou disponibilização tenha sido recebida pela coordenação do programa com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis antes do esgotamento do prazo máximo de 30 (trinta) dias mencionado no caput. 
Parágrafo único: Para os casos discriminados nos incisos I e II deste artigo, a conservação das imagens se estenderá por até 12 meses.

Art. 2º - O art. 7º da Lei Municipal nº. 4.417/2015 passa a ter a seguinte redação, revogado o parágrafo único e incluídos os §§ 1º e 2º:
Art.7º As imagens registradas somente serão liberadas por meio de determinação judicial ou de solicitação fundamentada de autoridade competente ou de solicitação de cidadão autuado, por meio do sistema de videomonitoramento, por agente público municipal ou por policial militar no que tange à sua respectiva infração, no exercício do seu direito de defesa.

§ 1º - As solicitações de registros deverão ser entregues ao órgão gestor competente com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis antes do esgotamento dos prazos máximos de conservação supracitado.

§ 2º - As imagens deverão ser cedidas ao requerente pelo órgão gestor competente no prazo máximo de 15 dias corridos, contados desde a data de protocolo da respectiva solicitação.

Art. 3º - O art. 12 da Lei Municipal nº. 4.417/2015 passa a ter a seguinte redação:

Art. 12º O Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação Profissionalizante e Superior poderá estabelecer parceria com entidades públicas ou privadas, para a instalação de novas câmeras e ampliação do sistema, observada legislação vigente relativa ao estabelecimento de parcerias, a convergência e conveniência e a conformidade com os objetivos e determinações desta lei.

 Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Nova Friburgo/RJ,  ___ de _______________ de 2016
ROGERIO CABRAL
Prefeito


